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O campo do Direito das Famílias sofreu diversas modificações ao longo do tempo, 

refletindo as mudanças sociais da época, especialmente no período de 

redemocratização do país. Contudo, não obstante o advento da perspectiva 

constitucional de 1988 que contribuiu sobremaneira para a ampliação da 

compreensão dos núcleos familiares e dos direitos de mulheres, ainda persistem 

aspectos que os afetam negativamente, notadamente, o machismo e o racismo. 

Mesmo se referindo a uma panorama privado, é certo que sua influência também recai 

neste âmbito, a despeito da horizontalidade entre os indivíduos, revelando que 

determinadas desigualdades persistem e manifestam-se como novos 

desdobramentos nas vidas de mães negras. Deste modo, tendo como lente de análise 

a categoria da interseccionalidade, este trabalho buscou responder como a questão 

racial impacta as mulheres negras no campo do direito das famílias, tendo como 

objetivos específicos 1) compreender o papel da mulher negra na estrutura da 

sociedade brasileira e 2) analisar a relação entre a mulher negra e o Direito das 

Famílias. Para tanto, a pesquisa, de natureza qualitativa, utilizou como metodologia a 

pesquisa bibliográfica de artigos científicos e obras voltadas para o Direito das 

Famílias e direitos das mulheres e para a teoria crítica da raça, além de pesquisa 

documental baseada na consulta à legislação e normativas do Conselho Nacional de 

Justiça. A discussão do estudo evidenciou que a imbricação das opressões promove 

efeitos específicos sobre mulheres negras que permanecem limitadas e, por vezes, 

inferiorizadas, apesar do pressuposto da igualdade jurídica e da composição de 
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famílias inter-raciais. Os resultados indicaram que sem uma compreensão crítica dos 

institutos jurídicos e de sua aplicação, pouco se alcançará em sede de evolução social, 

sobretudo pelo silenciamento imposto às mulheres e pelas sutilezas relacionadas à 

vida íntima, cenário que aponta a relevância de formação e aperfeiçoamento técnicos 

para os operadores do Direito. 
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